PARECER N° 2475, DE 2009 

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 818, DE 2008

Em sua Mensagem nº 214/2008, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou para a apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de lei nº 818, de 2008, que altera a Lei nº 8.208, de 30 de dezembro de 1992, que dispõe sobre a prévia inspeção sanitária dos produtos de origem animal, institui taxas e dá outras providências.

Durante o período em que permaneceu em pauta, nos termos regimentais, a propositura foi alvo de 1 (uma) emenda.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado a Comissão de Constituição e Justiça para apreciar os aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade, tendo esse órgão técnico se manifestada favoravelmente ao projeto e contrariamente à emenda.

A seguir, foi a proposta enviada à Comissão de Agricultura e Pecuária, para análise do mérito, sendo que, nessa Comissão, recebeu parecer favorável ao projeto e contrário à emenda.

Finalmente, o projeto foi encaminhado para a Comissão de Finanças e Orçamento, que não se manifestou no prazo regimental, ensejando a designação de Relator Especial.

É nessa qualidade que passamos a analisar a matéria.

A propositura governamental pretende alterar a redação da Lei nº 8.028, de 1992 que dispõe sobre a prévia inspeção sanitária dos produtos de origem animal, institui taxas além de outras providências.

Dentre as medidas traçadas no projeto, podemos observar na justificativa apresentada pelo Executivo, que uma das mudanças refere-se à alteração da nomenclatura do órgão responsável pela fiscalização daqueles produtos. A outra objetiva adaptar o Fundo, criado na ocasião, às normas legais vigentes.

O projeto recebeu uma emenda, que visa acrescentar parágrafo artigo 7° e modificar a redação do artigo 12 no sentido de estabelecer critérios de redução conforme a origem dos produtos cuida matéria prima. 


As Taxas de Registro e Análise, relativas à inspeção sanitária de competência da Secretaria da Agricultura e Abastecimento: são recolhidas uma única vez, quando da concessão de registros ou de alterações por solicitação.

Além disso, a matéria-prima utilizada pelas empresas com registro SISP, na industrialização de produtos de origem animal, via de regra, é proveniente de empresas do Estado de São Paulo, a grande maioria de empresas regionais. Raramente alguma empresa utiliza-se de matéria-prima importada.

Lembramos, ademais, que os pequenos produtores rurais podem ser beneficiados com a Lei nº 10.507/00, que estabelece normas para a elaboração, sob a forma artesanal, de produtos comestíveis de origem animal, e não prevê o recolhimento de taxas.

Finalmente, o artigo 12 da Lei nº 8.208/92 prevê que o Senhor Governador poderá reduzir em até zero o valor das taxas ou restabelecê-las.

Diante do exposto, manifestamo-nos, sob os aspectos que ora nos cabe, favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 818, de 2008 e pela rejeição da emenda de nº 1 .

É o nosso parecer.

a) Samuel Moreira – Relator Especial 

